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COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - PRODEMGE

CNPJ/MF n. 16.636.540/0001-04

NE    2022 2021
RECEITA  OPERACIONAL LÍQUIDA 29  288.202  270.374 
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS 30  (194.300)  (164.171)
LUCRO BRUTO  93.902  106.203 
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS
Despesas administrativas e gerais 31  (40.783)  (34.351)
Provisão para processos judiciais  (4.146)  (121)
Despesas tributárias  (773)  (646)
PECLD 32  1.923  (16.595)
Perdas s/ faturas 33  (1.927)  (1.151)
Outras receitas/despesas operacionais 34  816  4.243 
LUCRO/PREJUÍZO ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO  49.012  57.582

Receitas financeiras 35  13.006  3.517 
Despesas financeiras  (2.238)  (3.259)
LUCRO/PREJUÍZO 
DO EXERCÍCIO  59.780  57.840 

Provisão IRPJ diferido  311  (249)
Provisão CSLL diferida  112  (90)
Imposto de Renda 36  (14.039)  (17.839)
Contribuição Social 36  (5.213)  (6.647)
LUCRO/PREJUÍZO 
LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  40.951  33.015 

Lucro/Prejuízo líquido por ação - R$  0,42  0,34 
Valor patrimonial da ação - R$  1,38  1,07 

    2022 2021
ATIVIDADE OPERACIONAL
Resultado Líquido antes do IRPJ e CSLL  59.780  57.840 

Depreciação e amortização  8.626  8.100 

Depreciação Reavaliação  40  40 

Baixa não monetária imobilizado/almoxarifado  800  90 
Provisões do exercício  2.223  16.716 
Provisão IRPJ/CSLL diferidos  (423)  339 
Ativo de contrato  76  373 
Serviços realizados a faturar  4.727  (4.362)
Venda de ativo Imobilizado  390  -   
RESULTADO AJUSTADO  76.239  79.136 
Redução (aumento) nas contas de ativos  (7.144)  2.558 
Contas a receber de clientes  (4.329)  4.547 
Estoques  11  38 
Impostos a recuperar  (1.484)  (397)
Créditos Pis/Cofins a utilizar  (82)  118 
Depósitos judiciais  (1.160)  (925)
Ativos contingentes  (27)  (140)
Demais contas a receber  (73)  (683)
Aumento (Redução) nas contas de passivos  (15.110)  4.750 
Fornecedores  159  1.137 
Impostos a recolher  (205)  1.383 
Salários e encargos sociais  2.507  4.197 
Parcelamento de débitos - Libertas (Passivo Atuarial)  (18.032)  (2.510)
Parcelamento tributário  (779)  (889)
Benefício pós emprego  (1.476)  497 

Outras contas a pagar  2.716  935 

IRPJ e CSLL do Exercício  (19.252)  (24.486)

IRPJ e CSLL Diferidos  423  (339)
Recursos líquidos gerados pelas atividades operacionais  35.156  61.619 
ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
Juros sobre capital próprio e dividendos pagos  (12.234) -
Recursos líquidos gerados pelas atividades de financiamento  (12.234) -
ATIVIDADE DE INVESTIMENTO
Venda de bens permanentes  1.471  -   
Aumento do ativo imobilizado  (8.982)  (9.430)
Aumento do ativo intangível  (2.841)  (1.724)
Recursos líquidos gerados pelas atividades de investimentos  (10.352)  (11.154)
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA  12.570  50.465 

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 
No início do período  109.890  59.425 
No fim do período  122.460  109.890 
AUMENTO LÍQUIDO DE CAIXA 
E EQUIVALENTES DE CAIXA  12.570  50.465 

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO – EXERCÍCIO 2022

1.  INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS
A Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais – Prodemge - é uma 
Sociedade de Economia Mista, fundada em 1977, sob a forma de Sociedade Anônima, integrante 
da administração indireta do Estado de Minas Gerais, regida pela Lei Federal 13.303/16 e pelo 
Decreto Estadual 47.154/17.
Os propósitos da Prodemge estão explícitos em sua Missão, Visão e Valores, que ressaltam o 
caráter da Companhia como protagonista na transformação digital do Estado:
Missão: Prover o Estado de Minas Gerais com as melhores e mais eficientes soluções de TI para
o benefício do cidadão.
Visão:Ser referência no processo de transformação digital do Estado de Minas Gerais e consoli-
dar-se como agente estratégico de TI na gestão pública.
Valores:Integridade, meritocracia, foco em resultados, inovação, transparência, diversidade e sus-
tentabilidade.  
2. ESTRUTURA DE GOVERNANÇA
Os órgãos estatutários e suas competências estão especificados no Estatuto Social. A adminis-
tração da Prodemge é exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva. O 
Conselho Fiscal é órgão de assessoramento a Assembleia Geral de Acionistas possuindo caráter 
consultivo e fiscalizatório.
Fornecendo suporte ao Conselho de Administração, o Comitê de Auditoria Estatutário exerce fun-
ções de auditoria e de fiscalização sobre a qualidade das demonstrações contábeis e efetividade dos
sistemas de controle interno e de auditorias interna e independente.
A Companhia conta também com a Auditoria Interna que atua na avaliação da conformidade dos 
agentes de governança às normas aplicáveis e na recomendação do aperfeiçoamento de controles, 
regras e procedimentos. A Prodemge contrata, mediante licitação, empresa de auditoria indepen-
dente para avaliar suas demonstrações contábeis.
Em linha com as boas práticas de governança e atendendo às previsões legais, a Prodemge re-
formulou a Assessoria de Governança Corporativa, vinculada ao Diretor-Presidente, tornando-se 
responsável pelo planejamento estratégico, gerenciamento de riscos, processos e conformidade, 
além de centralizar todo o suporte às instâncias de governança, atendendo à Assembleia de Acio-
nistas, ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal e ao Comitê de Auditoria Estatutário, 
bem como a interlocução com órgãos de controle externo. 
A Companhia também promove, anualmente, treinamentos relativos ao Código de Ética, Conduta 
e Integridade e à Política de Gestão de Riscos e Metodologia de Gerenciamento de Riscos aos 
administradores. Além dos administradores, foram treinados também os membros do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário em legislação societária e de mercado de capitais, 
licitações e contratos, divulgação de informações e Lei Federal 12.846/13, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a admi-
nistração pública.
3. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS
Os sistemas desenvolvidos pela Prodemge estão presentes na administração pública há 55 anos. 
Como empresa de inteligência de TI que detém a expertise nos negócios de secretarias e órgãos 
da administração pública do governo de Minas Gerais, a Companhia segue fortalecendo a cultura 
e as práticas ágeis e entregando valor, por meio da atuação de times cada vez mais focados nas 
necessidades dos clientes. 
Os projetos e soluções desenvolvidos pela Prodemge ao longo do ano de 2022 permaneceram 
focados em maior eficiência e inovação para atendimento ao Estado e ao cidadão.
Visando oferecer aos clientes produtos e serviços inovadores em seus segmentos de negócios, a 
Prodemge conduziu estudos e pesquisas em novas tecnologias para evolução de seu portfólio de 
produtos e serviços. Em 2022 foram desenvolvidos novos serviços que serão acrescidos ao Cader-
no de Serviços. A torre de serviços Nuvem Prodemge é um exemplo e que permite a entrega de 
recursos de TI sob demanda por meio da internet com pagamento conforme o uso. Outro serviço 
desenvolvido foi o Data Lake, que consiste em construir um repositório que armazena conjuntos 
grandes e variados de dados brutos em formato nativo para serem trabalhados por cientistas de 
dados ou acessados por ferramentas que permitem a análise e visualização de dados.
Sempre atenta a percepção dos clientes em relação à qualidade do serviço prestado, a Prodemge 
segue monitorando a satisfação de seus clientes por meio de pesquisa baseada na metodologia 
Net Promoter Score (NPS) e, além disso, esse ano foi implantada uma pesquisa de satisfação para 
todas as solicitações abertas por meio do Service Desk da Companhia, utilizando a metodologia 
Customer Satisfaction Score (CSAT), com o objetivo de auxiliar na identificação de possíveis
pontos de melhoria no serviço oferecido aos clientes.
A seguir, são elencados os principais projetos e soluções desenvolvidas pela Prodemge em 2022:
• MG Florestas
Visando o controle da cadeia de carvão vegetal no Estado, de modo a fornecer mais elementos 
para proteger a vegetação nativa e ainda garantir mais confiabilidade à indústria mineira com cer-
tificações de sustentabilidade, a Prodemge entregou em 2021 a plataforma MG Florestas, projeto
conjunto com o Instituto Estadual de Floresta (IEF) e as secretarias estaduais de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (Semad) e de Planejamento e Gestão (Seplag).
Ela é a primeira solução no Estado a fazer uso do blockchain. O trabalho desenvolvido emprega 
geoprocessamento e possui integrações com o Sei!MG e o sistema de documentação de arrecada-
ção estadual (DAE) da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Semad).
No ano de 2022, a Prodemge fez a segunda entrega do projeto: o módulo Comunicação de Co-
lheita, que automatiza o processo de comunicação de colheita de florestas plantadas com espécies
exóticas para uso in natura; e o sub-módulo Colheita Interna, que permite os usuários internos re-
alizarem ajustes administrativos decorrentes de colheitas realizadas fora do sistema MG Florestas, 
de demandas judiciais ou outras situações supervenientes.
• MGapp
O MGapp é uma plataforma de atendimento aos cidadãos e empresas mineiras, disponível via 
navegador web através do Cidadão MG (cidadao.mg.gov.br) e por meio de aplicativos para dispo-
sitivos móveis, o que busca facilitar o acesso aos serviços públicos.
Ao centralizar, organizar, simplificar e facilitar o acesso do cidadão mineiro a diversos serviços
públicos prestados pelos órgãos do Estado, o MGapp contribui com a transformação digital dos 
serviços públicos.
Gerenciado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag), ele foi desenvolvido 
e implantado pela Prodemge em 2016. A partir de 2020, o modelo de desenvolvimento ágil, que 
prima pelo desenvolvimento incremental com entregas de alto valor agregado, adaptabilidade a 
mudanças, e cooperação entre times e clientes, vem sendo aplicado para desenvolver as evoluções 
constantes do aplicativo.
No ano de 2022, os seguintes serviços foram implementados no MGapp:» Pré-registro de Certidão de Nascimento» Consulta de resultado de exames de legislação e de reciclagem» Solicitação de CNH definitiva, mudança de categoria e adição de categoria de CNH» Emissão de Certidão Negativa de Propriedade de Veículo» Consulta de entrega de Carteira de Identidade» Consulta resultado de indicação do condutor infrator» Impressão do Boletim de Ocorrência e Pesquisa de Satisfação PMMG
• Portal MG
Desenvolvido pela Prodemge, o Portal MG concentra, em um único local, informações detalha-
das sobre os mais de 1.100 serviços prestados pelos órgãos da administração pública estadual a 
cidadãos, empresas e municípios mineiros. O objetivo é facilitar o acesso à informação de forma 
padronizada e organizada.
Por meio do Portal MG, é possível agendar horários de atendimento nas unidades de atendimento 
integrado (UAI), além de acessar endereços úteis e informações sobre a estrutura governamental. 
Ele ainda disponibiliza informações sobre programas sociais de interesse da população, como 
Transforma Minas, vagas de estágio e Pró-Brumadinho. 
Em 2022, foi implantada uma nova versão do Portal, com melhorias de layout, usabilidade, aces-
sibilidade, segurança, desempenho, além de funcionalidades para facilitar a gestão de conteúdo e 
integrações com sistemas. 
O sucesso do trabalho realizado pela Prodemge pode ser comprovado pela nota 97,39, em uma 
escala até 100, que o novo Portal MG recebeu no Ases, sistema disponibilizado pelo governo 
federal para avaliar a qualidade e funcionalidade das ferramentas de acessibilidade dos sites de 
governo eletrônico.
• Agenda Minas
Solução simples e fácil para agendamentos dos serviços públicos para os cidadãos. Possui fun-
cionalidades para gestão de unidades de atendimento, grades de horários e capacidade de aten-
dimento, de modo a tornar o atendimento aos cidadãos mais eficiente, evitando filas e reduzindo
custos operacionais. 
Em 2022, a Prodemge implementou na solução a “Grade Extra”, que permite realizar a alteração 
de vagas no dia corrente. Seu principal benefício é possibilitar às unidades efetuar ajustes na grade 
de horário, seja para inclusões de vagas ou remanejamento do atendimento já programado, o que 
permite uma melhor gestão das cotas de atendimento.
Outra melhoria relevante realizada foi a integração com serviço de envio de SMS de alerta sobre 
os agendamentos realizados pelo cidadão.

• LigMinas e Fale Conosco
Solução de atendimento telefônico (central de atendimento 155) aos cidadãos para esclarecimento 
de dúvidas, sugestões e reclamações sobre os órgãos e serviços oferecidos pelo governo. Funciona 
como um help desk do cidadão, onde os chamados são tramitados entre os órgãos para que ele seja 
atendido da melhor maneira.
Em 2022, a Prodemge implantou a sincronização do LigMinas com o Portal MG (mg.gov.br) 
evitando duplicidade de informações. Outra melhoria foi a inclusão de uma funcionalidade que 
permite ao cidadão anexar arquivos ao abrir uma demanda nas ferramentas de Fale Conosco dis-
ponibilizadas pelos órgãos da administração pública em seus sites.
• Portal da Transparência
O Portal da Transparência é uma iniciativa do governo mineiro, sob gestão da Controladoria-Geral 
do Estado. Por meio dele, são disponibilizados dados e informações públicas de órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual, tais como gastos/despesas, receitas/arrecadação, dívidas, remune-
ração dos servidores, e compras/aquisições. Ele foi desenvolvido pela Prodemge, implantado em 
2012 e passou por várias evoluções desde então.
O objetivo é ser uma ferramenta que permita ao cidadão conhecer, questionar e atuar como fiscal
da aplicação de recursos públicos. O Portal tem um papel importante no combate à corrupção, ao 
induzir maior responsabilidade e controle por parte dos gestores públicos ao divulgar suas ações 
para cidadãos, órgãos de controle, pesquisadores e mídia. 
A entrega mais relevante de 2022 foi a implantação de consultas de informações referentes ao 
Acordo Judicial de Reparação da Vale, em que é possível conhecer os valores repassados ao Esta-
do por meio do acordo firmado entre o Governo de Minas, o Ministério Público de Minas Gerais
(MPMG), o Ministério Público Federal (MPF) e a Defensoria Pública de Minas Gerais (DPMG) 
com a Vale S.A., sob mediação do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG).
O cidadão pode fazer consultas por projeto previsto no acordo; por execução, em que são apre-
sentados os gastos de cada projeto, contemplando nomes dos favorecidos e valores pagos; por 
município, que compreende o repasse de R$ 1.498.250.000,00 (um bilhão, quatrocentos e noventa 
e oito milhões e duzentas e cinquenta mil) para o fortalecimento dos serviços públicos e as melho-
rias de infraestrutura e de mobilidade nos municípios; e por receita, em que se visualiza os valores 
arrecadados em conta específica do Estado, bem como sua atualização monetária.
• Argos 
O sistema Argos foi concebido pela Prodemge em parceria com a Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (Fapemig) e a Advocacia-Geral do Estado (AGE). Ele integra bases de 
dados da Secretaria de Estado de Fazenda (SEF), do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), da Polícia Civil de Minas Gerais (PCMG), da Central Eletrônica de Registro de 
Imóveis do Estado de Minas Gerais (CRI-MG) e do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), 
órgãos que firmaram acordos de cooperação com a AGE para troca de informações.
O objetivo do sistema é auxiliar e otimizar o processo de recuperação da dívida ativa do Estado 
de Minas Gerais e, com isso, incrementar a entrada de recursos aos cofres públicos mineiros. Suas 
funcionalidades automatizam processos e integram informações pulverizadas em vários sistemas, 
provendo os procuradores do Estado com informações necessárias para agilidade e assertividade 
no tratamento dos Processos Administrativos Tributários (PTA). Os dois módulos do Argos são:
»Monitoramento Patrimonial, que efetua consultas patrimoniais de bens dos contribuintes físicos 
e jurídicos a partir de integrações com bases de dados de veículos, imóveis, empresas, proprie-
dades rurais e rebanhos. Isso permite a identificação de ativos para ajuizamentos nas execuções
fiscais, garantindo maior probabilidade na recuperação do crédito tributário.
»Acompanhamento do crédito, que emite avisos referentes às movimentações dos PTAs que exi-
gem a atuação do procurador para agilidade e assertividade dos processos. 
O Argos foi implantado no final de 2021 e, desde então, vem passando por evoluções constantes
(atualmente, utilizando metodologia ágil). Em 2022 foram feitas as seguintes melhorias na pesqui-
sa patrimonial para agregar informações relevantes, mais detalhadas e assertivas: integração com 
a Junta Comercial de Minas Gerais (Jucemg), o que possibilita visualizar atos e eventos da pessoa 
jurídica pesquisada; integração com a Secretaria de Estado de Fazenda (SEF), que permite valida-
ção do número do  PTA pesquisado; e integração com a Central Eletrônica de Registro Imóveis de 
Minas Gerais (CRI-MG), para emissão de Certidão da Matrícula do imóvel pesquisado.
Apesar de ainda estar em estágio inicial de utilização (o piloto está sendo realizado com alguns 
procuradores de uma das dezessete unidades da entidade), a AGE afirma que os procuradores
já conseguiram realizar pesquisas patrimoniais relevantes de carteiras estratégicas de devedores.
• Sistema para Solicitação de Certificados Emitidos pelo IMA
Foi disponibilizado um sistema para emissão on-line dos serviços de Registro de Granja Avícola 
Comercial, Registro de Estabelecimento Comercial de Agrotóxicos e Certificação de Produtos por
meio do Portal IMA Digital. O projeto foi desenvolvido pela Prodemge, com a parceria da Secre-
taria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag) e do Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA).
O novo sistema possibilita maior praticidade, economia de tempo e gastos para os usuários e o 
IMA. Ele facilita o acesso dos solicitantes à adequação das normas da legislação vigente, permi-
tindo que o produtor ou estabelecimento se beneficie com a comprovação da qualidade de seu
produto e o Estado tenha maior eficiência e rapidez no processo de fiscalização e certificação.
• Protocolo Digital Detran-MG
Iniciada em 2021, a solução Protocolo Digital, desenvolvida pela Prodemge para o Detran-MG, 
permitiu ao órgão tramitar processos e documentos de forma eletrônica. Os primeiros processos 
incluídos no Protocolo Digital em 2022 foram a alteração de dados da Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH) e a defesa de autuação de trânsito. Para o cidadão, a novidade facilita seu dia a 
dia, pois ele não precisa comparecer presencialmente a uma unidade de atendimento para solicitar 
serviços, e promove transparência, já que todas as etapas do processo podem ser acompanhadas 
por meio do portal do Detran-MG. O governo ganha agilidade e eficiência, além de redução de
custos em papéis e simplificação da rotina diária para os prestadores de serviço do Detran-MG.
• Nova Carteira Nacional de Habilitação (CNH)
A Prodemge apoiou a implementação do novo modelo da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 
em Minas Gerais, que passou a ser emitido a partir de junho de 2022. A Companhia foi responsável 
pelo trabalho de adequação dos sistemas do Detran-MG para cumprimento das determinações do 
Conselho Nacional de Trânsito (Contran). Uma das mudanças é que o documento deve seguir o 
padrão internacional de categorias, o que significa que ele passa a ser aceito em todos os países que
assinaram a Convenção de Viena, além daqueles que mantêm o princípio de reciprocidade com o 
Brasil. A nova CNH também apresenta padrões de segurança contra falsificações, como imagens
secretas, hologramas e impressões reativas a luz ultravioleta, e passa a contar com um código igual 
ao dos passaportes, o que permitirá o embarque internacional nos aeroportos direto nos terminais 
de autoatendimento.
• Nova Carteira de Identidade
A Prodemge apoiou a Polícia Civil de Minas Gerais na implantação da carteira de identidade 
digital em todo o Estado mineiro, em cumprimento ao decreto federal nº 9.278/2018. Além de 
mudar o modelo padrão de expedição do RG nos estados, a legislação adicionou novos recursos 
para o combate às fraudes, bem como incluiu novos campos para comprovação de tipo sanguíneo, 
deficiências ou doenças crônicas e documentos oficiais, tais como o CPF e o NIS/NIT/PIS/Pasep.
• Novos Sistemas da PMMG
Além de trabalhar na evolução e atualização dos sistemas utilizados pela Polícia Militar de Minas 
Gerais (PMMG), a Prodemge implantou três novos sistemas para a corporação em 2022:
Protocolo de Documentos – responsável pela gestão dos documentos físicos tramitados em todas 
as unidades da corporação. Seu objetivo é promover a gestão do que é enviado por meio de malo-
tes, controlando data e hora de envio e recebimento, e os seus responsáveis.
Pedágio dos Militares – visa a calcular o tempo restante de serviço dos militares para que possam 
se reformar ou aposentar. Ele foi implantado para o atendimento da resolução conjunta PMMG/
CBMMG nº 5.152/2021, que dispõe sobre a implementação das regras de transição para transfe-
rência de militares para a reserva remunerada.
Folha de Ponto do Servidor Civil – responsável pela gestão do ponto dos servidores civis da 
PMMG.
• Base Integrada de Segurança
O projeto Base Integrada de Segurança Pública (Bisp) é o primeiro projeto de Big Data desenvol-
vido pela Prodemge, sendo também um projeto estratégico para a Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública (Sejusp). No ano de 2022, o projeto continuou em evolução, com o recebi-
mento e a disponibilização de registros de admissão e movimentação de indivíduos privados de 
liberdade, suas ocorrências disciplinares nas unidades prisionais, sua localização física nessas uni-
dades, o histórico das visitações recebidas e os registros de indivíduos sob monitoração eletrônica.
• Projeto Trilhas de Futuro
A solução construída e disponibilizada pela Prodemge para atender o projeto Trilhas de Futuro, 
da Secretaria de Estado de Educação (SEE), possibilita aos alunos e egressos do ensino médio das 
escolas públicas e privadas do Estado fazerem sua inscrição em vagas de cursos técnicos gratuitos 
de formação profissional. O objetivo final do projeto é aumentar a empregabilidade desses jovens.
Em 2022, a SEE realizou uma nova abertura do sistema, com 77 (setenta e sete) opções de cursos 
em 110 (cento e dez) municípios mineiros e o sistema recebeu com sucesso mais de 270 (duzentos 
e setenta) mil inscrições. 
A SEE também promove o Trilhas de Futuro Educadores, um projeto com o mesmo viés do Tri-
lhas de Futuro, mas cujo público-alvo são os servidores da Secretaria. A solução que atende esse 
projeto foi desenvolvida pela Prodemge e contempla toda a plataforma para gestão de instituições, 
cursos, vagas, recebimento e efetivação de inscrições dos educadores nas vagas oferecidas por 
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BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores em Milhares de Reais)

ATIVO
NE      2022           2021

CIRCULANTE
Caixa e equivalente de caixa 4  122.460  109.890 
Clientes - contas a receber 5  28.155  20.160 
Serviços realizados a faturar 6  27.667  25.651 
Estoques 7  425  435 
Impostos a recuperar 8  2.037  553 
Créditos PIS/COFINS 9  311  230 
Devedores diversos 10  680  717 
Ativos de contratos  -    76 
Bens permanentes mantidos 
para venda  -    1.861 

Despesas do exercício 
seguinte 11  1.428  1.318 

 183.163  160.891 

PASSIVO
NE 2022 2021

    
CIRCULANTE
Fornecedores 18  12.308  11.991 
Obrigações sociais 
e trabalhistas 19  22.948  22.692 

Obrigações fiscais 20  5.260  5.352 
Provisão de férias  16.463  14.213 
Passivo atuarial Libertas 21  -    5.937 
Dividendos e JCP a pagar 22  19.461  12.224 
Demais contas a pagar 23  3.919  1.801 

80.359  74.210 

NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 12  9.202  8.042 
Faturamento pendente 13  7.843  17.128 
Outros créditos a receber 14  167  140 
Investimentos 15  313  313 
Imobilizado 16  35.200  33.137 
Intangível 17  4.705  3.453 

 57.430  62.213 

TOTAL DO ATIVO  240.593  223.104 

NÃO CIRCULANTE
Passivo atuarial Libertas 21  -    12.094 
Provisão p/IRPJ 
e CSLL diferido 24  4.180  8.868 

Obrigações diversas 25  1.570  981 
Benefício Pós-Emprego 26  7.257  12.505 
Provisão para processos 
judiciais 27  11.365  7.219 

Parcelamento IRPJ/CSLL 20  1.654  2.546 
 26.026  44.213 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 28.a  97.540  97.540 
Ajuste avaliação atuarial 28.b  -    (8.034)
Reserva de reavaliação 28.c  10.217  10.243 
Reserva legal 28.d  2.905  858 
Reserva de retenção de lucros 28.e  23.546  4.074 

 134.208  104.681 

TOTAL DO PASSIVO  240.593  223.104 

DESCRIÇÃO Capital Social
Realizado

Reserva de
Reavaliação

Reserva
Legal

Outros Resultados
Abrangentes

Retenção
de Lucros

Prejuízos 
Acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  97.540  10.269  -    (19.144) -  (15.899)   72.766  
Realização da reserva de reavaliação  (26) -  40  14 
Outros resultados abrangentes
  . Ajuste de avaliação atuarial  11.110 -  11.110
Lucro Líquido do exercício -  33.015  33.015 
Reserva legal  858 -  (858)  -  
Dividendos a pagar -  (12.224)  (12.224)
Reserva de retenção de lucros  4.074  (4.074)  -  
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  97.540  10.243  858  (8.034)  4.074 -  104.681 
 Realização da reserva de reavaliação  (26)  40  14 
Outros resultados abrangentes
. Ajuste de avaliação atuarial  8.034   8.034 
Lucro Líquido do exercício  40.951  40.951 
Reserva legal  2.047  (2.047)  -  
Juros sobre capital próprio  (7.378)  (7.378)
Dividendos a pagar  (12.094)  (12.094)
Reserva de retenção de lucros  19.472  (19.472)  -   
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  97.540  10.217 2.905  -    23.546  -  134.208 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021(Valores em Milhares de Reais)
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2022 2021

PREJUÍZO/LUCRO DO EXERCÍCIO  40.951  33.015 
OUTROS RESULTADOS 
ABRANGENTES
Ajuste avaliação atuarial  8.034  11.110 
Realização da Reserva de Reavaliação  40  40 
TOTAL DE RESULTADOS 
ABRANGENTES DO EXERCÍCIO  49.025  44.165 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 E 2021(Valores em Milhares de Reais)
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS - MÉTODO INDIRETO 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores em Milhares de Reais)

cursos de pós-graduação de diversas instituições de ensino do Estado. Entre maio e agosto de 
2022, a solução recebeu mais de 14 (quatorze) mil inscrições.
• Convocação e Contratação de Temporários na Educação
Em 2022, a Prodemge evoluiu ainda mais o Sistema de Convocação e Contratação de profissio-
nais temporários para diversos cargos no âmbito da Secretaria de Estado de Educação. O trabalho 
possibilitou que todo o processo de inscrição até aprovação dos candidatos fosse realizado on-line. 
Assim, com acesso ao cadastro das vagas e acompanhamento das inscrições recebidas, o órgão 
passou a ter mais autonomia na gestão das vagas oferecidas. 
Os números mostram o crescimento na utilização do sistema. Em 2022, foram recebidas mais de 
1,6 milhão de inscrições, o que corresponde a um crescimento de 100% em relação a 2021.
• Sigcon-Saída - Emendas Parlamentares 2022
O módulo Emendas Parlamentares integra o sistema Sigcon-Saída e permite aos parlamentares 
opinar e sugerir sobre a alocação dos recursos públicos. É uma ferramenta que o Poder Legisla-
tivo possui para participar da elaboração do orçamento anual, já que, por meio das emendas, os 
parlamentares procuram aperfeiçoar a proposta encaminhada pelo Poder Executivo, visando uma 
melhor alocação dos recursos públicos.
As principais funcionalidades do módulo são:
◦ Remanejamento dos Incisos - Indicação de Recursos
◦ Aprovação das indicações pelos órgãos e Segov
◦ Priorização das Indicações Impositivas
◦ Controle de Execução
◦ Caixa Escolar
◦ Transferência Especial
◦ Relatórios Gerenciais e Estratégicos de todo processo de Emendas.
O projeto Emendas Parlamentares foi trabalhado através do modelo ágil, constituído por quatro 
times, tendo sido concluído e entregue em 2022.
• Novo Portal do Servidor
Em 2022, a Prodemge desenvolveu e concluiu a nova versão do Portal do Servidor, cujo novo 
layout facilitou o acesso às informações e melhorou a usabilidade das solicitações de serviços. A 
tecnologia utilizada também permite a construção e a digitalização de novos serviços, de forma a 
contribuir na melhoria do relacionamento entre a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão 
(Seplag) e os servidores públicos estaduais.
O Portal do Servidor apresenta como principais serviços a consulta do contracheque, contagem de 
tempo de aposentadoria, informe de rendimentos e agendamento de perícia médica.
• Inovação Aberta
Em 2022, a Prodemge iniciou o primeiro projeto de inovação aberta no Estado de MG com funda-
mento no Marco Legal das Startups (Lei Complementar 182/2021). O projeto ocorre por meio de 
uma parceria com uma empresa de mercado especializada, que permitirá a contratação de produtos 
e serviços desenvolvidos por startups. O edital com os primeiros desafios está previsto para ser
publicado no início de janeiro/2023 e irá selecionar startups aptas a oferecer soluções em con-
formidade com a legislação supracitada. A estimativa do projeto é que a contratação efetiva das 
soluções desenvolvidas ocorra a partir do primeiro trimestre de 2023. 
4.  RECURSOS HUMANOS 
A Prodemge conta com um time composto por 1077 profissionais, incluindo 137 estagiários, com-
prometidos em atender com eficiência o Estado e o cidadão, oferecendo as melhores soluções em TI.
O mercado de tecnologia encontra-se em plena expansão e foi impulsionado ainda mais pela pan-
demia do coronavírus. O setor é um dos que mais cresce no Brasil e no mundo, o que provoca uma 
disputa pelos profissionais da área, especialmente os mais qualificados. Nesse contexto e frente ao
desafio de reter seus talentos, a Prodemge permanece investindo em capacitações e desenvolvi-
mento dos empregados e do corpo gerencial. 
Quando se trata de gênero, a diversidade ainda é um desafio no setor de TI, que historicamente
possui uma predominância de homens nesse segmento. Nesse contexto cabe destacar a importân-
cia que a Prodemge atribui à diversidade, incluindo esse tema como um dos valores da empresa, o 
que se reflete inclusive na quantidade de mulheres à frente dos cargos de gestão e assessoramento
que corresponde a 37%.
A Prodemge, entendendo que o modelo de teletrabalho trouxe resultados importantes, especial-
mente em relação a melhor qualidade de vida de seus empregados, implantou essa prática para 
uma parcela significativa de seus colaboradores. Hoje, aspectos como atração e retenção de ta-
lentos foram fortalecidos por essa iniciativa da Companhia. Atualmente, aproximadamente 92% 
(noventa e dois por cento) dos empregados encontram-se em regime de teletrabalho ou híbrido.
5.ESTRATÉGIA CORPORATIVA
A estratégia corporativa da Prodemge está fundamentada em cinco perspectivas, quais sejam: pes-

soas e tecnologia, governança e processos in-
ternos, cliente e mercado, resultado financeiro
e inovação para a sociedade. As perspectivas 
são balizadas por objetivos, estratificados em
projetos acompanhados sistematicamente pelo 
Escritório de Gestão da Estratégia, realizando 
reuniões periódicas com gestores, a Diretoria 
Executiva e o Conselho de Administração. 
Em 2022, o Planejamento Estratégico foi re-
visado de forma a acompanhar a evolução da 
empresa. A partir disso, novos projetos estra-
tégicos foram estabelecidos para os próximos 
quatro anos e estão sendo acompanhados pe-
riodicamente.
Além disso, anualmente são analisados os ris-
cos (ameaças e oportunidades) relacionados a 
estes objetivos para possibilitar o tratamento 
adequado por meio da elaboração e execução 
de Planos de Ação. 
Congruente a isso, a estratégia corporativa 
também é o vértice norteador para definição
e execução de planos táticos e processos, in-
ternalizando assim seus objetivos em toda a 

Companhia. 
Ademais, possibilitando que tudo isso seja orquestrado e obtenha êxito, é promovido a retroali-
mentação entre Planejamento Estratégico e Orçamento, de modo a estarem alinhados, preservando 
o equilíbrio financeiro da empresa e alcance dos resultados almejados.
6.ASPECTOS ECONÔMICO-FINANCEIROS
Os resultados alcançados pela Prodemge no exercício de 2022 demonstram uma continuidade 
na eficiente gestão realizada pela Companhia. Mesmo diante de um cenário econômico instável,
a Prodemge alcançou resultados positivos, obtendo uma receita líquida 6% maior em relação ao 
exercício de 2021, no montante de R$ 288,2 MM e um lucro líquido de R$40,9MM, 24% maior 
que do exercício de 2021.
Outro ponto que merece destaque foi o resultado financeiro positivo da Companhia, oriundo de
uma gestão de fluxo de caixa eficiente que ocasionou em um caixa mais confortável, resultando em
rendimentos financeiros maiores que o de exercícios anteriores. A receita financeira cresceu 270%
no exercício de 2022, passando de R$3,5MM em 2021 para R$13,0 MM em 2022. Esse resultado 
positivo colaborou para que o saldo final de caixa do exercício de 2022 ficasse 11% maior que do
exercício de 2021, no valor de R$122,4 MM. Além disso, a Companhia obteve um resultado de 
EBITDA ajustado de 21,28%, no valor de R$61,3 MM.
Os números apresentados permitiram mais uma vez a distribuição de dividendos pela Companhia. 
No exercício de 2021 foram distribuídos R$12,2 MM de dividendos. Já para o exercício de 2022, 
a proposta é distribuir o montante de R$19,4 MM, ou seja, 59% a mais que o distribuído no 
exercício anterior.
Outro destaque positivo no exercício de 2022 foi a quitação da dívida da Companhia com a Fun-
dação Libertas, no montante de R$15,5MM. Tal fato está em consonância com a gestão financeira
realizada dentro da Companhia, que objetiva quitar passivos antigos, evitando o pagamento desne-
cessário de juros e correção monetária, permitindo uma melhor aplicação dos recursos financeiros
recebidos.
Com relação aos investimentos, a Companhia manteve uma média de aquisições de aproxima-
damente R$12 MM, objetivando continuar com a modernização do parque tecnológico, o que 
garante mais competitividade, desempenho, economia, qualidade e segurança na estrutura para a 
prestação dos serviços.
Dessa forma, a Prodemge vem mantendo uma gestão eficiente, trabalhando em prol do cidadão
mineiro, enfrentando os desafios que se apresentam com transparência e ética.
7.AGRADECIMENTOS
A Administração da Prodemge agradece aos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, 
ao acionista majoritário representado pela Advocacia-Geral do Estado, aos demais acionistas, a 
confiança e apoio indispensáveis para o desenvolvimento contínuo alcançado pela Prodemge.
Aos clientes e fornecedores, o agradecimento pela parceria destacando seu propósito de retribuir 
com serviços e atendimento diferenciados. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em Milhares de reais, exceto outro modo indicado)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais – Prodemge, criada pela 
Lei Estadual nº 6.003, de 12 de outubro de 1972, é uma sociedade de economia mista com sede na 
cidade de Belo Horizonte, MG. 
Por meio de seus produtos e serviços, a Prodemge auxilia órgãos e entidades do governo de Minas 
a prestarem serviços cada vez mais eficientes aos cidadãos mineiros, seja nas áreas de saúde, edu-
cação, segurança, trânsito, meio ambiente, gestão, finanças, cultura, turismo, agricultura, desenvol-
vimento econômico, justiça e outras.
Em sintonia com os programas de Governo, a Prodemge tem como missão prover o Estado de Mi-
nas Gerais com as melhores e mais eficientes soluções de TI para o benefício do cidadão.
2.  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as
práticas contábeis brasileiras e em observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 

Ações, abrangendo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, referendados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 
Estas demonstrações foram aprovadas pela Diretoria Executiva em 18 de janeiro de 2023.  
2.2 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto determinados
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos.
2.3  Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia, expressa em milhares de reais.
2.4 Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CFC exige que a Admi-
nistração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios 
futuros afetados.
As informações sobre incertezas das premissas e estimativas que possuam um risco significativo
de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas:
    • Notas 05 e 13 – Contas a receber e faturamento pendente

• Nota 26 – Mensuração de obrigações de benefícios definidos
    • Nota 27 – Processos judiciais
3.  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercí-
cios apresentados nas demonstrações financeiras.
a) Caixa e equivalente de caixa compreendem os valores de caixa, bancos e aplicações financeiras
de liquidez imediata. Esses valores são registrados ao custo de aquisição, acrescido das remu-
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normas legais e regulamentos;
- Aumento concedido em agosto de 2018, retroativo ao mês de julho de 2018, pago aos conselhei-
ros e diretores da PRODEMGE, sem autorização formal;
- Incorporação de reajuste sindical de 3,64% à remuneração dos membros da diretoria, sem apro-
vação pela assembleia geral a partir de setembro de 2018.
A CGE se posicionou pelo ressarcimento dos valores recebidos pelos antigos diretores e conse-
lheiros à Companhia, tendo ajuizadas ações de responsabilidade civil contra os devedores em 
29/10/2021. O montante recebido indevidamente pelos diretores e conselheiros foi de R$234, 
sendo que a Companhia já foi ressarcida em R$111. O saldo ainda não regularizado é atualizado 
monetariamente pelo índice da poupança que em 31 de dezembro de 2022 soma o montante de 
R$167.
15. INVESTIMENTOS
A Companhia possui participação acionária na empresa Minas Gerais Participações S.A, que tam-
bém é parte relacionada da Companhia, que corresponde a 0,35% (trinta e cinco centésimos por 
cento) do capital da empresa participada.

2022 2021
Participação societária  312  312 
Obra de arte  1  1 
Total  313  313 

16. IMOBILIZADO

2022 2021
Custo corrigido 

e reavaliado
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido Taxas anuais de 
depreciação

Terrenos  10.400  -    10.400  10.400  -   
Edificações  3.097  (2.647)  450  497 4%
Instalações  17.087  (16.640)  447  953 10%
Sitema de comunicação  89  (19)  70  79 10%
Equipamentos processa-
mento de dados  100.986  (77.789)  23.197  20.670 20%

Material e equip. eletr.  4.685  (4.333)  352  262 20%
Móveis e utensílios  1.401  (1.153)  248  242 10%
Ferramentas  36  (33)  3  2 20%
Veículos  108  (75)  33  32 20%
Total  137.889  (102.689)  35.200  33.137  -   

O ativo imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, reavaliado com base em avaliação efetu-
ada por peritos independentes, em relação às contas de terrenos, edificações/instalações, deduzido
da depreciação calculada pelo método linear de acordo com a vida útil dos bens. 
A movimentação do ativo imobilizado no exercício de 2022 pode ser assim demonstrada:

2021 Aquisições Depreciação/Baixa 2022
30.137 9.140 (7.077) 35.200

O Imobilizado foi submetido ao teste de recuperabilidade, análise de revisão de vida útil e redu-
ção ao valor recuperável conforme o disposto nos termos da Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC nº. 1.292/10 e NBC TG 01 (R4) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
A Companhia considerou o método “valor em uso” como sendo o melhor método para avaliar o 
seu Ativo Imobilizado. O teste do Impairment não trouxe impactos para a Companhia, não sendo 
necessários ajustes. 
As taxas de depreciação destacadas acima representam a vida útil dos equipamentos. Temos as ex-
ceções de 01 bem registrado em Material e Equipamento Elétrico e 26 servidores registrados em 
Equipamentos de processamento de dados - vida útil de 10 anos; e também do Mainframe, no grupo 
Equipamentos Processamento de Dados, que se trata de um equipamento de grande porte modelo Z14 
fornecido pela IBM Brasil, Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., que possui ciclo de vida específico,
conforme disponibilidade de suporte técnico ao equipamento - vida útil de 08 anos. 
Permanece no Patrimônio Líquido o montante referente à Reserva de Reavaliação de R$10.216, ainda 
não realizado, referente a Terrenos e Edificações (vide NE 28.c). A Companhia optou por manter a
reserva de reavaliação existente até a sua efetiva realização, ao amparo do art. 6º da Lei 11.638/07. 
17. INTANGÍVEL

2022 2021
Custo corrigido Amortização Acumulada Líquido Líquido

Direito de uso de Sistemas  61.321  (56.616)  4.705  3.453 

Os ativos intangíveis, tais como licenças de uso e direito de uso de software, são registrados ao 
custo de aquisição. A amortização é calculada pelo método linear de acordo com a vida útil dos 
intangíveis ao prazo de 05 anos.
A movimentação do ativo intangível em 2022 pode ser assim demonstrada:

2021 Aquisições Amortização/baixa 2022
3.453 2.841 (1.589) 4.705

O intangível foi submetido ao teste de recuperabilidade, análise de revisão de vida útil e redução 
ao valor recuperável, nos termos da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade - CFC nº. 
1.292/10 e NBC TG 01 (R4) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Não ocorreu a necessida-
de de ajustes em atendimento e observação das normas citadas.
18. FORNECEDORES
As obrigações com fornecedores estão relacionadas com bens ou serviços adquiridos para a execução das 
atividades normais da Companhia, sendo integralmente registradas no Passivo Circulante (R$12.308).
19.  OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

2022 2021
PIS (a)  1.547  1.476 
INSS (b)  2.527  2.396 
COFINS (a)  7.143  6.811 
Salários e Honorários a pagar  6.173  6.882 
Participação nos lucros e resultados - PLR (c)  1.430  1.399 
FGTS  1.096  1.035 
Plano Previdencial Libertas (d)  2.706  2.526 
Contribuições retidas na fonte  326  167 
Total  22.948  22.692 

     
a.  A Companhia possui os regimes de incidências cumulativos e não cumulativos para apuração do 

PIS e da COFINS. Os créditos de PIS/COFINS (vide NE 09) são compensados com as contri-
buições não cumulativas, na proporção dos recebimentos de órgãos públicos. 

b.  A rubrica do INSS é composta pelo montante apurado pelo sistema de contribuição sobre a 
receita bruta (desoneração da folha de pagamento) acrescido do INSS retido sobre salários.

c.  Decorrente do lucro no exercício de 2022, foi registrado a título de Participação nos Lucros e 
Resultados – PLR o montante de R$1.430, atendendo à Convenção Coletiva de Trabalho – CCT 
2022/2023, cláusula oitava.

d.  O Plano Previdencial Libertas refere-se a parcelas de contribuições normais para custeio dos 
planos de benefícios de aposentadoria, modalidades BD e CD.

20. OBRIGAÇÕES FISCAIS
As obrigações fiscais estão compostas conforme segue:

2022 2021
IRRF  3.982  3.064 
ISSQN - Próprio  18  33 
ISSQN retido  79  60 
IRPJ/CSLL estimativa  -    1.127 
IRPJ/CSLL diferidos s/ Res.Reavaliação  14  14 
Parcelamento IRPJ/CSLL - 2017/2018 (a)  1.167  1.054 
Total  5.260  5.352 

a. Desde o exercício de 2020, a Companhia vem quitando regularmente o parcelamento de dívida 
tributária junto à Receita Federal referente ao IRPJ/ CSLL dos exercícios de 2017 e 2018. O 
parcelamento inicial foi no montante de R$4.991, para pagamento em 60 meses, com previsão de 
término em maio de 2025. Em 31/12/2022, a dívida está registrada no Circulante pelo valor de 
R$1.167 e no Não Circulante pelo valor de R$1.654. 
21.  OBRIGAÇÕES DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA
A Companhia é patrocinadora de Planos de Benefícios administrados pela Fundação Libertas de 
Seguridade Social e tem por finalidade principal a complementação dos benefícios previdenciários
concedidos pela previdência oficial aos seus empregados.
Até o exercício de 2012, a Companhia oferecia o plano de benefício definido RP5 a seus em-
pregados. Dos exercícios de 2012 a 2014, adotou uma estratégia previdencial, visto que o Plano 
Prodemge RP5 apresentava-se deficitário, que culminou com:
1) A criação do Plano ProdemgePrev, na modalidade de contribuição definida, em 01 de dezembro
de 2012; 
2) O fechamento do Plano Prodemge RP5-II para novas adesões, em dezembro de 2013; 
3) Cisão do Plano Prodemge RP5-II para criação do Plano Saldado, modalidade contribuição de-
finida, fechado ao ingresso de novos participantes com o início da eficácia a partir da data efetiva
de transação ocorrida em 31 de outubro de 2014; 
4) Migração de participantes do Plano Prodemge RP5-II para o ProdemgePrev e/ou Plano Saldado ocorrido 
nos meses de setembro e outubro de 2014 com data efetiva de transação em 31 de outubro de 2014.
Em 31 de outubro de 2014, na data efetiva da transação, ocorreram os cálculos para equacionamento 
do Plano Prodemge RP5-II que se basearam na Proporção Contributiva entre a Patrocinadora (Pro-
demge) e Participantes/Assistidos, em função das Contribuições Normais Vertidas, atendendo ao Art. 
29 da Resolução CGPC 26/08, alterada pelo CNPC 10/2012, apurando-se um déficit atuarial e que
coube à Companhia o montante de R$48.846.
A partir da implantação de uma estratégia previdencial em 2014, gerou-se os contratos de Termo 
de Confissão e Parcelamento de Dívida, relativa à migração de participantes e assistidos do plano
Prodemge RP5-II para os Planos ProdemgePrev e o Saldado pactuados a juros de 6% ao ano e atuali-
zados mensalmente pela variação do INPC-Índice Nacional de Preços ao Consumidor, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE e divididos em parcelas mensais e consecutivas.
No exercício de 2022, considerando a situação prevista de fluxo de caixa, que apresentava uma
disponibilidade financeira saudável e sustentável para a Companhia, e o custo financeiro da dívida
com a Fundação Libertas, constatou-se que a melhor alocação de capital para a empresa era pela 
quitação da referida dívida, destacando ainda que essa ação traria economia de caixa para a em-
presa que deixaria de pagar encargos futuros. 
Sendo assim, em agosto do exercício de 2022, a Companhia optou pela quitação integral da dívida 
com a Fundação Libertas.
22. DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO
No exercício de 2022, o Conselho de Administração deliberou pela distribuição dos Juros sobre 
Capital Próprio na RCA 16/2022, de 20/12/2022 e sendo também deliberada favorável pela CCGE 
(Comitê de Coordenação e Governança de Estatais). No exercício de 2021, os dividendos foram 
distribuídos no percentual de 75% do lucro a distribuir. 
A movimentação do saldo da conta de “dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar” está 
demonstrada a seguir:

2022 2021
Dividendos a pagar no início do exercício  12.224  -   
Dividendos pagos  (12.224)
Juros sobre capital próprio no período  7.378  -   
IR retido na fonte sobre juros sobre capital próprio  (11)  -   
Dividendos propostos  12.094  12.224 
TOTAL  19.461  12.224 

23. DEMAIS CONTAS A PAGAR
Neste grupo há o registro de valores a pagar referente a obrigações relacionadas a empregados (pensão 
alimentícia, sindicato, plano de saúde, empréstimos bancários), no montante de R$1.132.
Além disso, decorrente de um Termo de cessão oneroso do imóvel do Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais – IEPHA há o registro de aluguel a pagar, no montante de R$480. 
No exercício de 2022 foi apurado pela Companhia um faturamento e recebimento divergente com o 
que de fato deveria ser faturado e recebido com o cliente Departamento de Edificações e Estradas de
Rodagem de Minas Gerais – DER. As divergências foram regularizadas, gerando um crédito com o 
cliente para compensações futuras, a ocorrerem durante o exercício de 2023, no montante de R$2.307. 
24.  PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA DIFERIDO E CONTRIBUIÇÃO SO-

CIAL DIFERIDA
A constituição do imposto de renda diferido e da contribuição social diferida refere-se à aplicação 
do percentual de 25% para o IR e 9% para a Contribuição Social sobre o lucro do negócio Receita 
a Faturar (NE 6), sobre a Reserva de Reavaliação sobre Edificações (NE 16). Para o IRPJ/CSLL
diferidos sobre a avaliação atuarial, houve reversão do montante registrado, conforme resultado 
da avaliação atuarial (NE 26).

2022 2021
IRPJ/CSLL Diferidos s/ Serviços a Faturar  4.060  4.482 
IRPJ/CSLL Diferidos s/ Reserva de Reavaliação  120  134 
IRPJ/CSLL Diferidos s/ Avaliação Atuarial  -    4.252 
TOTAL  4.180  8.868 
25. OBRIGAÇÕES DIVERSAS
Referem-se aos depósitos judiciais PIS/COFINS, conforme consta em NE 12, onde a Companhia reco-
nhece a parcela referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) excluída da base de 
cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), uma vez que os valores estão sendo discutidos judicialmente. 
26. BENEFÍCIO POS EMPREGO
Em atendimento à deliberação CVM nº 695/2012 (Pronunciamento Técnico NBC TG 33(R1)), 
onde ganhos ou perdas atuariais devem ser registrados no próprio exercício. 
Conforme cálculo atuarial detalhado abaixo, ocorreu superávit no exercício de 2022. De acordo 

com o disposto no parágrafo 65 do CPC 33 (R1), para que um superávit possa efetivamente ser 
reconhecido pela Entidade Patrocinadora como Ativo Líquido em seu balanço patrimonial, é ne-
cessário que ela controle o recurso, que o mesmo seja resultado de eventos passados (contribuições 
pagas pela entidade e serviços prestados pelo empregado) e que benefícios econômicos futuros es-
tejam disponíveis para a entidade na forma de redução nas contribuições futuras ou de restituição 
em dinheiro diretamente à entidade patrocinadora ou indiretamente para outro plano deficitário.
Diante disso, no exercício de 2022 não houve registro contábil do resultado atuarial por ter ocorrido o 
superávit e o saldo da conta Benefício pós emprego reflete o saldo para cobertura dos custos correntes dos
planos de benefício definidos, que é utilizado para abater futuros déficits dos planos e equacionamentos
realizados.
AVALIAÇÃO ATUARIAL
A Prodemge é uma das patrocinadoras da Fundação Libertas de Seguridade Social, que é uma 
entidade de previdência complementar fechada multipatrocinada, sem fins lucrativos, fundada em
julho de 1992, de acordo com a legislação em vigor. 
A Companhia apresenta um quadro funcional com a presença de analistas, técnicos, assistentes de 
tecnologia, assessores e assistentes organizacionais, entre gerentes, superintendentes e superviso-
res.  Oferece aos atuais e aos ex-empregados planos previdenciários, administrados pela Fundação 
Libertas de Seguridade Social.
Os planos de benefícios patrocinados pela Prodemge são:
• Plano de Benefícios RP5II - estruturado na modalidade de benefício definido
• Plano de Benefícios Prodemge Saldado – estruturado na modalidade de benefício definido
• Plano ProdemgePrev – estruturado na modalidade de contribuição definida
Conforme definido pela CVM nº 695, nos planos de benefícios pós-emprego classificados como
contribuição definida a entidade empregadora realiza contribuições pré-estabelecidas a uma outra
entidade, não tendo obrigação legal ou construtiva de complementar qualquer insuficiência de
ativos para pagamento dos benefícios. Assim, os riscos atuariais e de investimento recaem apenas 
para os empregados.
Nos planos de benefício definido é obrigação da empregadora fornecer os benefícios prometidos
aos atuais e ex-empregados. Com isso, o risco atuarial e de investimento recaem sobre a patroci-
nadora, aumentando ou reduzindo a sua obrigação. 
O pagamento dos benefícios concedidos depende também da capacidade e do interesse da entidade de 
suprir qualquer insuficiência nos ativos do fundo. Consequentemente, a despesa reconhecida do plano
de benefício definido não será somente o montante da contribuição devida no período, mas também
o resultado entre as obrigações esperadas e ocorridas, conforme aplicação de premissas atuariais.
A contabilização das obrigações com benefícios pós emprego da Prodemge é realizada somente 
para os benefícios estruturados na modalidade de benefício definido, ou seja, benefícios concedi-
dos e a conceder de participantes dos Planos RP5II e Saldado.
A seguir, as estatísticas dos empregados e ex-empregados da Patrocinadora Prodemge, cadastrados 
nos Planos RP5II e Saldado:

Em Reais
2022 2021

RP5-II Saldado Total RP5-II Saldado Total

Ativos
Quantidade 1 2 3 1 2 3
Média Idades 46 60 53 45 59 52

Mantidos
Quantidade 3 7 10 3 7 10
Média Idades 51 56 54 50 54 52

Aposenta-
dos

Quantidade 9 142 151 10 142 152
Média Idades 69 69 69 68 69 68
Suplementação 
Média (R$) 4.377,17 5.295,23 4.836,20 3.603,46 5.295,23 4.449,34

Pensionis-
tas

Quantidade 4 20 24 4 18 22
Média Idades 64 73 68 63 73 67
Suplementação 
Média (R$) 2.699,11 2.721,05 2.710,08 2.399,95 2.767,09 2.583,52

Fonte: Base de Dados Fundação Libertas
As hipóteses atuariais abaixo foram utilizadas na avaliação atuarial do exercício de 31/12/2021.

Plano RP5II Plano Saldado

Hipóteses 
Demográficas

Evento Morte Válidos GIM - 94 M&F (D20%) GIM - 94 M&F (D20%)
Mortalidade de Inválidos AT-49 M AT-49 M 
Entrada em Invalidez TASA 1927 TASA 1927
Rotatividade Nula Nula
Aposentadoria 1ª Elegibilidade 1ª Elegibilidade
Composição Familiar Família Real Família Real

Hipóteses 
Econômicas

Taxa Real de Juros 6,2965% 6,2988%
Crescimento Real Salarial 1,28% Não Aplicável
Índice de Inflação 5,08% 5,08%
Fator Capacidade
(Salários e Benefícios) 98,30% 98,30%

A taxa nominal de juros aplicada para os planos RP5II e Saldado foi de 11,70% e resulta da 
composição:
• Da taxa real de juros de 6,2965%, para o Plano RP5II e de 6,2988% para o Plano Saldado, corresponden-
te a NTN-B com vencimento mais próximo à duration de 160 meses para o Plano RP5II e de 123 meses 
para o Plano Saldado, conforme as Demonstrações Atuariais de 31/12/2021 transmitidas à PREVIC;
• E da taxa de inflação esperada no curto prazo de 5,08%, baseada em histórico da variação do IPCA
e projeção divulgada no Relatório FOCUS do Banco Central, publicado em 12 de dezembro de 2022.
Conforme determinação da CVM nº 695/2012, o método atuarial a ser utilizado para determinar o 
déficit ou superávit de planos de benefício definido é o Crédito Unitário Projetado.
O custo é avaliado em períodos passados e corrente, para que seja identificado o quanto de direito
o empregado adquiriu com serviço já prestado e o quanto desse direito deverá ser acrescentado 
referente ao serviço prestado no ano corrente.
Para a reconciliação da obrigação de benefício definido é necessário conhecer o valor da obriga-
ção registrado no final do ano anterior. A esse valor, é acrescentado o custo do serviço corrente,
calculado atuarialmente pelo método Crédito Unitário Projetado. Considera-se também, o valor 
do custo dos juros e fluxos de caixa da empresa como pagamento de benefícios e contribuição de
participantes. Incluem-se, ainda, os efeitos com alterações de premissas que caracterizará o ganho 
ou perda atuarial no período. 
Todas essas contas resultarão no valor da obrigação de benefício definido no final do ano em estu-
do. A seguir, os resultados apurados a partir da base de dados e premissas admitidas:

2022 2021
1. Obrigação de benefício definido no final do ano anterior  128.753  145.150 
2. Custo do serviço corrente  24  28 
3. Custo dos juros  13.250  9.585 
4. Fluxos de caixa
  a. Benefício pago pelo plano  (9.818)  (9.204)
  b. Benefício pago diretamente pela empresa - -
  c.  Pagamento decorrente de liquidação 

antecipada do plano - -

  d. Contribuição de participante - -
  e. Despesa administrativa incluida na obrigação - -
  f. Imposto incluido na obrigação - -
  g. Prêmio de seguro para benefício de risco - -
5. Outros eventos significativos
  a.  Aumento / (redução) decorrente de fusão/alienação/transferência - -
  b.  Aumento / (redução) decorrente de fusão de plano - -
6. Redimensionamento da obrigação
a. Efeito da alteração de premissas demográficas - -
b. Efeito da alteração de premissas financeiras  (24.150)  (27.206)

  c. Efeito da experiência do plano  9.231  10.400 
7. Efeito da mudança da taxa de câmbio - -
8. Obrigação de benefício definido no final do ano  117.290  128.753 
O custo do serviço corrente em 31/12/2022 mostrou-se inferior ao registrado em 31/12/2021, 
influenciado pelo aumento da taxa de juros.
A queda nas obrigações deve-se exclusivamente pelo aumento na taxa de desconto. As taxas das 
NTN-B utilizadas como parâmetro para a taxa de desconto estão atreladas à SELIC. O aumento 
na taxa SELIC foi observado a partir de 03/2021, quando era de 2%, foi definida em 10,65% em
02/2022 e em 08/2022 aumentou para 13,75%, mantido este percentual até 12/2022.

2022 2021
1.  Valor justo do ativo do plano no final do ano anterior  115.682  124.148 
2. Juros sobre o valor justo do ativo do plano  11.906  8.207 
3. Fluxos de caixa
  a. Desembolso total da empresa
  i.  Contribuição paga pela empresa  1  1 
  ii.  Contribuição relativa a benefícios pagos pela empresa - -
  b. Contribuição de participante  7  6 
  c. Benefício pago pelo plano  (9.818)  (9.204)
  d. Benefício pago diretamente pela empresa - -
  e.  Pagamento decorrente de liquidação antecipada do plano - -
  f.  Despesa administrativa paga pelo ativo do plano - -
  g. Imposto pago pelo ativo do plano - -
  h. Prêmio de seguro para benefício de risco - -
4. Outros eventos significativos
  a.  Aumento/(redução) decorrente de fusão/alienação transferência - -
  b.  Aumento/(redução) decorrente de fusão de plano - -
5.  Redimensionamento do valor justo do ativo do plano
  a.  Rendimento do valor justo do ativo do plano (deduzido dos 

juros sobre o valor justo do ativo)  4.496  (7.476)

6. Efeito da mudança da taxa de câmbio - -
7. Valor justo do ativo do plano no final do ano  122.274  115.682 
O redimensionamento do valor justo do ativo do plano registra a diferença entre a receita de 
juros sobre ativos do plano e o retorno sobre ativos do plano. A Deliberação CVM nº 695/2012 
determina que o retorno sobre os ativos do plano consiste em juros, dividendos e outras receitas 
derivadas dos ativos do plano, incluindo ganhos ou perdas sobre os ativos, excluindo custos com 
administração e impostos.

2022 2021
1. Obrigação de benefício definido  117.290  128.753 
2. Valor justo do ativo do plano  (122.274)  (115.682)
3. Situação financeira do plano  (4.984)  13.071 
4. Reconhecimento de passivo oneroso - Déficit Técnico Contratado  (541)  (566)
5. Passivo / (Ativo) líquido  (5.525)  12.505 

Seguindo a Deliberação CVM nº 695/2012, o valor líquido de passivo (ativo) representa o déficit
ou superávit do plano de benefício definido, sendo calculado pela subtração do valor presente da
obrigação pelo valor justo dos ativos.
Em novembro/2022, a Prodemge optou pela quitação de novo equacionamento do déficit, re-
ferente ao exercício de 2021, em parcela única, no valor de R$ 1.402, que será pago em 2023. 
Os participantes e assistidos contribuirão sobre o benefício saldado com percentuais de 1,36 e 
1,49 respectivamente, a partir de abril/2023. Estes percentuais foram considerados no cálculo do 
exercício de 2022.
27.  PROVISÃO PARA PROCESSOS JUDICIAIS
A Companhia figura como parte em processos judiciais de natureza trabalhista e justiça comum,
decorrentes do curso normal de suas atividades, no total de 43 processos classificados como pro-
váveis, sendo 42 na Justiça trabalhista e 01 na Justiça Comum.
As provisões são constituídas levando-se em conta a opinião da área jurídica da Companhia, a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento 
de nossos Tribunais.
Na Justiça do Trabalho, as ações nas quais a Companhia tem responsabilidade direta estão em 
sua maioria relacionadas a danos morais e materiais em razão de doença ocupacional ou acidente 
de trabalho, insalubridade, horas extras, hora ficta, PLR, 40% do FGTS, sobreaviso, diferenças
salariais decorrentes de isonomia de função, dentre outras. Temos também uma ação de valor 
relevante referente à ação de reivindicação de pagamento de hora ficta, movida pelo SINDADOS,
representando alguns empregados da Companhia, no valor de R$8.684.
A Companhia figura também com responsabilidade subsidiária em 09 processos (21% do total dos
processos de perdas prováveis), representando 2% do valor total aprovisionado.  Caso os pleitos 
sejam procedentes, a Prodemge será compelida judicialmente a satisfazer o débito trabalhista. 
Dessa forma, para os casos considerados perda provável, a Companhia constitui provisão de re-
cursos para eventuais condenações subsidiárias.

2022 2021
Justiça do Trabalho  11.343  7.197 
Justiça comum  22  22 
Total  11.365  7.219 

Comparado com o exercício de 2021, houve aumento das provisões a título de perda provável 
no montante de R$4.146. No exercício de 2022, a Companhia publicou Instrução Normativa (IN 
107/22), com diretrizes sobre o provisionamento de processos judiciais, onde estabelece forma 
de atualização dos saldos dos processos. Com isso, ocorreu a atualização de dois processos de 

nerações contratadas e reconhecidas proporcionalmente até a data do balanço, e não excedem o 
respectivo valor de mercado.
b) O Imobilizado da Companhia está demonstrado ao custo de aquisição, reavaliado com base em 
avaliação efetuada por peritos independentes (contas de terrenos, edificações/instalações), dedu-
zido da correspondente depreciação, que é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na 
NE16, e leva em consideração a vida útil econômica dos bens. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor residual do imobilizado e são reconhecidos líquidos como outras receitas (despesas) 
no resultado. O valor contábil líquido do Ativo Imobilizado é avaliado segundo os preceitos do 
CPC 27 – Ativo Imobilizado e não excede o seu valor recuperável, em conformidade com as dis-
posições do CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos.
c) O Intangível está demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. 
Os ativos intangíveis são compostos pelo custo incorrido na aquisição de software e licenças de 
uso, os quais são amortizados levando-se em conta uma vida útil estimada de 05 anos. Os custos 
associados à manutenção são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
d) Os ativos que estão sujeitos à depreciação e à amortização são revisados para a verificação de
impairment ao final de cada exercício contábil. Uma perda por impairment é reconhecida pelo
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Para fins de avaliação do
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)).
e) Os bens do almoxarifado foram avaliados pelo custo médio ponderado de aquisição, não ultra-
passando, portanto, os preços de mercado. 
f) O resultado do exercício é apurado conforme o regime da competência, sendo que a receita, após 
a adoção do IFRS15/CPC47 é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido 
ao cliente. 
g) O reconhecimento dos processos judiciais é constituído com base na expectativa de perda pro-
vável nas respectivas ações em andamento, por valores julgados pelos administradores e assesso-
res jurídicos internos como suficientes para a sua cobertura.
h) Os demais ativos e passivos encontram-se devidamente contabilizados pelos seus respectivos 
valores de mercado, registrados com base em índices contratuais até a data do balanço.
i) A Companhia possui benefícios pós-emprego caraterizados com planos de complementação de 
aposentadoria, reconhecidos pelo regime de competência em conformidade com a NBCTG 33 
(R2) – Benefícios a Empregados, sendo considerada Patrocinadora destes planos, que apresentam 
as seguintes características: 
• Plano de Contribuição Definida: plano de benefícios pós-emprego pelo qual a Patrocinadora paga
contribuições fixas para uma entidade patrocinada. As obrigações são reconhecidas como despesas
no resultado do exercício em que os serviços são prestados pelos empregados.
• Plano de Benefício Definido e Saldado: a obrigação líquida é calculada pela diferença entre o valor
presente da obrigação atuarial obtida através de premissas, estudos biométricos e taxas de juros 
condizentes com os rendimentos de mercado e o valor justo dos ativos do plano na data do balanço.
•  A obrigação atuarial é anualmente calculada por atuários independentes, sob responsabilidade 
da Companhia, através do método da unidade de crédito projetada. Os juros líquidos (receita ou 
despesa) são calculados aplicando a taxa de desconto no início do período ao valor líquido do 
passivo ou ativo de benefício definido. Ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes com base
na experiência e nas mudanças das premissas atuariais são registrados diretamente no patrimônio 
líquido em outros resultados abrangentes.
j) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foram constituídas de acordo 
com os procedimentos e critérios definidos na Política de Perdas Estimadas em Créditos de Liqui-
dação Duvidosa – PECLD aprovada pela Diretoria da Prodemge, que inclui a análise das faturas a 
receber vencidas e incertas quanto ao seu recebimento e também dos serviços prestados (mas ainda 
não faturados) onde há incertezas quanto à sua regularização.
k) O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) são apurados anualmente com base no lucro real e com recolhimento mensal por estimativa.
4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

2022 2021
Caixa e bancos  243  6.177 
Aplicações Financeiras
•Certificados de Depósitos Bancários CDB’s  14.128  50.297 
•Fundos de Investimentos  107.728  53.076 
•Conta Poupança  361  340 
Total  122.460  109.890 

O Caixa e Equivalente de Caixa são mantidos com a finalidade de atender compromissos de curto
prazo. Os certificados de depósitos bancários - CDB’s são referentes ao CDB Flex Empresarial da
Caixa Econômica Federal e BB CDB DI do Banco do Brasil, com liquidez diária e são classifi-
cados como disponibilidades por serem ativos financeiros com possibilidade de resgate imediato,
assim como os Fundos de Investimentos.
5. CONTAS A RECEBER
Em 31 de dezembro de 2022, após o registro contábil da provisão estimada para créditos de liqui-
dação duvidosa - PECLD, a Companhia possui créditos vencidos e a vencer, referentes a serviços 
prestados substancialmente a órgãos e entidades da administração pública do Estado de Minas 
Gerais conforme abaixo:

2022 2021

Saldo 
Contábil

Vencidos há 
mais de 3 anos

(PECLD)

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Estado de Minas Gerais:
Administração Direta  71.983  (45.290)  26.693  17.945 
Administração Indireta  1.071  (185)  886  1.491 
Outros  10  -    10  179 
Total Estado  73.064  (45.475)  27.589  19.615 
Extra Estado
Prefeituras  558  (4)  554  524 
Iniciativa Privada  12  -    12  21 
Total Extra Estado  570  (4)  566  545 
Total  73.634  (45.479)  28.155  20.160 

A segregação da composição do Contas a Receber em 31 de dezembro de 2022 está demonstrada 
abaixo: 

2022
A vencer  12.695 
Até 30 dias:  7.243 
De 31 até 60 dias:  1.170 
De 61 até 90 dias:  2.494 
De 91 até 120 dias:  2.024 
Acima de 120 dias:  48.008 
PECLD  (45.479)
Total  28.155 
As provisões e perdas foram mensuradas e reconhecidas a partir da análise do histórico dos re-
cebimentos, com o objetivo de exercer o julgamento adequado dos saldos. Foram constituídas 
as provisões para os débitos vencidos há mais de 03 anos. Ocorreu também o registro de perda 
de R$1.127, referente a faturas emitidas há mais de 10 anos. Abaixo segue a movimentação da 
PECLD em 31/12/2022:

Competência Saldo inicial Baixas/
Reversões Constituição Saldo final

2012  (1.127)  1.127  -    -   
2013  (4.181)  -    -    (4.181)
2014  (2.802)  1.282  -    (1.520)
2015  (21.237)  85  -    (21.152)
2016  (4.346)  238  -    (4.108)
2017  (4.756)  51  -    (4.706)
2018  (10.696)  1.819  -    (8.876)
2019  -    49  (985)  (936)
Total  (49.145)  4.651  (985)  (45.479)

6.  SERVIÇOS REALIZADOS A FATURAR 
Os serviços prestados no mês de dezembro que não foram faturados, mas que tem a emissão do 
documento fiscal no mês subsequente estão contabilizados a título de Serviços Realizados a Fatu-
rar, com o saldo de R$27.667.
7. ESTOQUE
O saldo demonstrado no grupo de estoques compreende o somatório dos materiais adquiridos com 
o objetivo de utilização no curso normal de suas atividades operacionais e administrativas e está 
avaliado pelo custo médio de aquisição (R$425).    
8. IMPOSTOS A RECUPERAR
Os impostos a recuperar estão representados conforme abaixo:

2022 2021
IR/CSLL retidos na fonte  82  -   
IRPJ/CSLL estimativas pagas a maior  1.370  -   
Provisão IRRF aplicação financeira  585  553 
Total Impostos a Recuperar  2.037  553 

9. CRÉDITOS PIS/COFINS
A Companhia utiliza, na apuração do PIS e COFINS não cumulativos, os créditos permitidos sobre 
aquisições de bens, insumos, custos e despesas utilizados na prestação de serviços de TI. A utili-
zação desses créditos acontece à medida que ocorrem os recebimentos sobre o faturamento, visto 
que a receita da Companhia advém, em quase sua totalidade, de contratos com órgãos públicos. À 
medida que os recebimentos acontecem, os créditos são utilizados.
10. DEVEDORES DIVERSOS
Compreende adiantamentos a empregados, tais como férias, viagens, vale transporte e vale refeição.
11. DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE
Corresponde às despesas já pagas, a serem apropriadas mensalmente, à medida que as despesas 
ocorrerem:

2022 2021
Prêmios de seguros  30  47 
Manutenção de sistemas  1.383  1.262 
Assinaturas e anuidades  15  9 
Total  1.428  1.318 
12. DEPÓSITOS JUDICIAIS 

2022 2021
Depósito e bloqueio judicial trabalhista  7.584  7.101 
Depósito judicial PIS/COFINS  1.619  941 
Total  9.203  8.042 

A Companhia possui depósitos recursais decorrente de processos judiciais, no montante de R$7.584, 
sendo que o depósito mais relevante, refere-se à ação de reivindicação de pagamento de hora ficta, no
valor de R$4.748, movida pelo Sindicato dos Empregados em Empresas de Processamento de Dados, 
Serviços de Informática e Similares do Estado de Minas Gerais – Sindados, representando alguns 
empregados. Os saldos dos depósitos recursais são atualizados pelo índice da poupança.
Quanto ao depósito judicial PIS/COFINS, no exercício de 2020, a empresa ingressou com um pro-
cesso judicial na Justiça Federal da 1ª Região com o pedido de suspensão dos valores referentes ao 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) da base de cálculo da Contribuição para 
o Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS). A partir da concessão de medida liminar em mandado de segurança, os valores 
referentes aos impostos discutidos vêm sendo depositados judicialmente. 
13. FATURAMENTO PENDENTE
Está representado por valores decorrentes da prestação de serviços, cuja emissão do documento 
fiscal ainda não ocorreu. Em 31 de dezembro de 2022 a conta está composta da seguinte forma:

2022 2021
Saldo Contábil PECLD Saldo final Saldo final
 23.841  (15.998)  7.843  17.128 

As provisões e perdas sobre os Serviços a Faturar foram mensuradas e reconhecidas a partir da
análise individual de cada pendência contratual com o objetivo de exercer o julgamento adequado 
dos saldos. Ocorreu também o registro de perda de R$800, referente a serviços prestados há mais 
de 10 anos.

Competência Saldo inicial Baixas/
Reversões Constituição Saldo final

2012  (800)  800  -    -   
2013  (11)  4  -    (7)
2014  (781)  -    -    (781)
2015  (484)  21  -    (463)
2016  (1.882)  18  -    (1.864)
2017  (4.865)  343  (1.375)  (5.897)
2018  (1.657)  3.083  (5.223)  (3.798)
2019  (3.146)  4.591  (4.149)  (2.705)
2020  (485)  2  -    (482)
2021  (144)  144  -    -   
2022  -    -    (1)  (1)
Total  (14.255)  9.006  (10.748)  (15.998)

14. OUTROS CRÉDITOS A RECEBER
Registrado créditos a receber oriundos de ressarcimentos de remunerações pagas a diretores e 
conselheiros nos anos de 2017 a 2019, no montante de R$140. Segue abaixo detalhamento do fato:
No exercício de 2020, a gestão atual da Companhia solicitou à Controladoria Geral do Estado – 
CGE uma auditoria nos aumentos recebidos pelos diretores e conselheiros no período de 2017 
a 2019. A CGE emitiu Nota de Auditoria Nº5140.1831.19 decorrente do Processo de Auditoria 
Nº5140.152.07.0451.19, onde foram julgados os seguintes pontos:
- Aumento de 11,52% na remuneração dos conselheiros e diretores da PRODEMGE, sem apro-
vação da assembleia geral, no período de setembro de 2017 a junho de 2018, desrespeitando as 
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outros. Os montantes anuais estão demonstrados abaixo:

2022 2021
Diretoria Executiva
   Remuneração  994  930 
   Benefícios  204  144 
Conselho de Administração  460  384 
Conselho Fiscal  226  225 
Comitê de Auditoria Estatutário  154  144 
Total Obrigações  2.038  1.827 

38. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia mantém cobertura de seguros para os bens patrimoniais de sua propriedade ou 
uso exclusivo e de terceiros sob sua guarda por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais sinistros:

Vr. Segurado
Edifícios  2.009 
Equipamentos Processamento de Dados  17.880 
Móveis, Utensílios e Ferramentas  513 
Estoque  487 
Bens de Terceiros  17.854 
Certificação Digital  1.000 
Veículo  Vr. de mercado 

A Companhia contratou também serviços de Seguro de Responsabilidade Civil para os membros 
do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva, no limite máximo de 
garantia de R$30.000, visando garantir indenização para as referidas pessoas, referente a eventuais 
acordos judiciais e extrajudiciais, sentenças proferidas por tribunais arbitrais, condenações judi-
ciais transitadas em julgado, incluindo honorários advocatícios e despesas processuais, durante o 
andamento dos processos, fundados em responsabilidade civil por seus atos de gestão, no exercí-
cio de suas funções.
39.DIVULGAÇÃO DE DADOS OPERACIONAIS E FINANCEIROS DAS ATIVIDA-
DES RELACIONADAS À CONSECUÇÃO DOS FINS DE INTERESSE COLETIVO 
Em atendimento ao disposto no inciso VI do artigo 8° da Lei Federal n° 13.303/16 e no inciso VI 
do artigo 13 do Decreto Estadual n° 47.154/17, informamos que os dados operacionais e finan-
ceiros das atividades principais desempenhadas pela Companhia, em atendimento ao interesse 
coletivo, estão inseridos no Relatório da Administração, itens 05 e 06.
40.EFEITO COVID-19 NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Desde março de 2020, a Prodemge implantou uma série de ações e medidas alinhadas às diretrizes 
do Governo de Minas Gerais e às recomendações do Ministério da Saúde e da Organização Mun-
dial de Saúde – OMS, com o objetivo de preservar a saúde de seus empregados e colaboradores, 
além de manter a qualidade dos serviços prestados, minimizando os impactos da pandemia.
Com a implantação do regime de teletrabalho, a Companhia se beneficiou com a redução de alguns
custos, como por exemplo, custo com materiais, mão de obra de terceirizados e aluguel do espaço 
utilizado na Cidade Administrativa. 
Cabe mencionar que a Companhia continua avaliando os impactos que a COVID-19 pode trazer 
aos seus negócios, podendo adotar medidas conforme haja necessidade.
41.RESULTADO RECORRENTE E NÃO RECORRENTE
A Resolução BCB n.º 2, de 27 de novembro de 2020, em seu parágrafo 4º do artigo 34, determina 
a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes.
Define-se como resultado não recorrente do exercício aquele que:
I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da ins-
tituição;
II -  não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.
No julgamento da Administração, os itens não recorrentes não ocorrem necessariamente em todos 
os períodos, tampouco em montantes comparáveis, sendo destacados como informação comple-
mentar para um melhor entendimento e avaliação do resultado.

2022 2021

Contábil Recor-
rente

Não 
Recor-
rente

Contábil Recor-
rente

Não 
Recor-
rente

RECEITA  OPERACIO-
NAL LÍQUIDA  288.202  288.202  -    270.374  270.374  -   

CUSTOS DOS SERVI-
ÇOS PRESTADOS (194.300) (194.300)  -   (164.171) (164.171)  -   

LUCRO  BRUTO  93.902  93.902  -    106.203  106.203  -   
DESPESAS/RECEITAS 
OPERACIONAIS
Despesas 
administrativas e gerais  (40.783)  (40.783)  -    (34.351)  (34.351)  -   

Provisão para 
processos judiciais  (4.146)  (4.146)  -    (121)  (121)  -   

Despesas tributárias  (773)  (773)  -    (646)  (646)  -   
PECLD  1.923  1.923  -    (16.595)  (16.595)  -   
Perdas s/ faturas  (1.927)  (1.927)  -    (1.151)  (1.151)  -   
Outras receitas/despesas 
operacionais  816  -    816  4.243  -    4.243 

LUCRO ANTES DO 
RESULTADO FINAN-
CEIRO

 49.012  48.196  816  57.582  53.339  4.243 

Resultado financeiro  10.768  10.768  -    258  258  -   
LUCRO DO  EXERCÍCIO  59.780  58.964  816  57.840  53.597  4.243 
Tributos sobre o lucro  (18.829)  (18.829)  -    (24.825)  (24.825)  -   
LUCRO LÍQUIDO DO  
EXERCÍCIO  40.951  40.135  816  33.015  28.772  4.243 
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montantes relevantes que justificam o aumento nas provisões.
Possui também, um Passivo Contingente, no montante de R$17.956, avaliados pela Assessoria Ju-
rídica da Companhia como perda possível, classificados na Justiça do Trabalho, Comum e Federal,
sendo o valor mais relevante relacionado a um processo na Justiça Comum, no valor de R$17.609, 
movido pela empresa Telemar Norte Leste S/A, reivindicando pagamento de faturas com juros e 
correção relativas ao contrato da Rede IP Multisserviços do Estado de Minas Gerais. Este contrato 
está vinculado ao Decreto 45.006, de 09/01/2009, onde os pagamentos à operadora não são de 
responsabilidade da Prodemge. Esse processo foi classificado como perda possível por não ter
ocorrido nenhuma decisão judicial sobre ele, estando em fase de perícia.

2022 2021

Perda Possível
Justiça do Trabalho  49  5 
Justiça Comum  17.822  19.926 
Justiça Federal  85  85 

Total  17.956  20.016 
28. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
O capital social está representado por 97.540.247 ações ordinárias nominativas, no valor nominal 
de R$1,00 cada. 
b) Outros Resultados Abrangentes - Ajuste de Avaliação Atuarial
Para o reconhecimento de ganhos/perdas, adotou-se o procedimento padrão constante do Pronun-
ciamento Técnico NBC TG 33 (R1) Benefícios a Empregados, onde, para o exercício de 2022, de 
acordo com os cálculos realizados pela consultoria atuarial contratada pela Companhia, não há 
reconhecimento de ganhos e perdas atuariais (vide NE 26).
c) Reserva de reavaliação
A reserva decorre da reavaliação dos bens do imobilizado, efetuada pela Companhia em 1989, 
2001 e 2007, (NE 16). É transferida para lucros/prejuízos acumulados na proporção em que os 
bens objeto da reavaliação são realizados por depreciação, venda ou baixa.

2022
Reserva de Reavaliação de Terrenos  9.957 
Reserva de Reavaliação de Edificações  286 

. Reserva de Reavaliação sobre Edificações  (40)

. IR/CSLL sobre Reserva de Reavaliação de Edificações  14 
Total  10.217 
No exercício de 2022 foi realizado o valor de R$40 referente à realização da Reserva de Reavalia-
ção de Edificações e o valor de R$14 referente ao IRPJ/CSLL diferidos.
d) Reserva legal
Constituída à razão de 5% do lucro líquido, nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social.
e) Reserva de retenção de lucros
Constituída após as deduções previstas por lei (reserva legal e dividendos).
A Administração propôs a constituição da reserva de retenção de lucros no valor de R$19.472, ad 
referendum da Assembleia Geral Ordinária (AGO) a realizar-se até 30/04/2023, com o propósito 
de retenção de recursos na Companhia para subsidiar e atender aos projetos de investimento que 
constarão nos orçamentos futuros. Tais projetos de investimento, alinhados ao planejamento estra-
tégico, contribuem para o desenvolvimento da Companhia que busca aprimorar a execução de seus 
serviços prestados, objetivando alcançar sua missão que é prover o estado de Minas Gerais com as 
melhores e mais eficientes soluções de TI para o benefício do cidadão.
Remuneração aos acionistas 
Política de dividendos
Nos termos do Estatuto Social, os acionistas têm direito a receber dividendo mínimo obrigatório 
de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pelos valores especificados nos incisos I, II e III
do art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
A distribuição de dividendos observa os resultados e a condição financeira da Companhia, suas
perspectivas futuras de mercado, oportunidades de investimento, além da manutenção e expansão 
de seus serviços. Diante do exposto, embora haja previsão no Estatuto da Social de distribuição 
mínima de 25%, foi proposto pela Companhia a distribuição no percentual de 50% tendo em vista 
a capacidade financeira e operacional da Companhia. A distribuição está demonstrada na NE22.
Destinação dos lucros
O lucro líquido do exercício apurado no balanço está distribuído conforme abaixo:

Resultado Contábil 40.951
(-) Reserva Legal (2.047)
(-) JCP (7.378)
(-) Dividendos (Proposta 50%)  (12.074)
(-) Reserva de Retenção de Lucro (19.452)
29.  RECEITAS LÍQUIDAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2022 2021
Receita bruta de prestação de serviços  336.406  315.167 
Vendas canceladas  (1.089)  (1.054)
Impostos e contribuições incidentes s/prest.serviços  (47.115)  (43.739)
Total  288.202  270.374 
A receita bruta de prestação de serviços de tecnologia da informação é reconhecida mensalmente 
no resultado pelo regime de competência, tendo como principais clientes os órgãos da Administra-
ção Direta e Indireta do Estado de Minas Gerais.
Impostos e contribuições incidentes sobre a sua prestação de serviços apresentam a seguinte com-
posição:

2022 2021
ISSQN (2,5%)  8.552  7.802 
PIS (0,65% e 1,65%)  4.186  3.888 
COFINS (3,0% e 7,6%)  19.288  17.914 
INSS Desoneração (4,5%)  15.089  14.135 
Total  47.115  43.739 
30. CUSTOS OPERACIONAIS 
No exercício de 2022, a Companhia apresentou seus custos conforme demonstrado abaixo:

2022 2021 % variação
Pessoal  135.674  116.161 17%
Treinamento  -    3 -100%
Material  183  272 -33%
Manutenção Equipamentos  8.685  10.683 -19%
Manutenção Bens Instalações  293  20 1351%
Aluguel Equipamentos  765  839 -9%
Serviços Terceiros  16.006  7.990 100%
Licenciamento e Manutenção Software  21.247  17.111 24%
Utilidades e Custos Gerais  3.422  3.672 -7%
Depreciação/Amortização  8.025  7.420 8%
Total  194.300  164.171 18%

31.  DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS
O grupo Despesas Administrativas e Gerais apresentou a seguinte composição:

2022 2021 % variação
Pessoal  32.064  26.994 19%
Treinamento  119  122 -2%
Material  121  192 -37%
Manutenção Equipamentos  31  31 3%
Manutenção Bens Instalações  166  86 93%
Aluguel Equipamentos  13  10 27%
Serviços Terceiros  6.152  3.917 57%
Licenciamento e Manutenção Software  408  391 4%
Utilidades e Despesas Gerais  1.533  2.318 -34%
Depreciação/Amortização  176  290 -39%
Total  40.783  34.351 19%

32.  PERDAS ESTIMADAS EM CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA - PECLD  
Foi constituída a PECLD no montante referente ao Contas a Receber e Faturamento Pendente, 
conforme notas explicativas 05 e 13, afetando o resultado do exercício de 2022 em R$1.923. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em Milhares de reais, exceto outro modo indicado)

Aos senhores Conselheiros de Administração da Companhia de Tecnologia da Informação do Es-
tado de Minas Gerais – Prodemge,
1. INTRODUÇÃO
O Comitê de Auditoria Estatutário (CAE), órgão colegiado permanente, tem por finalidade auxiliar
o   Conselho de Administração manifestando-se, principalmente, sobre: (i) a qualidade, a transpa-
rência e integridade das demonstrações contábeis, (ii) a efetividade do sistema de controles inter-
nos e (iii) a efetividade das auditorias interna e independente. As avaliações do Comitê baseiam-
-se, principalmente, nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da 
auditoria interna, dos responsáveis pela contabilidade e pelo gerenciamento de riscos, controles 
internos e conformidade e nas suas próprias análises.
2. COMPOSIÇÃO
Com o encerramento do mandato do Presidente do Comitê de Auditoria, Carlos Antônio Duarte, 
em 27/09/2022, o membro Cleber Santiago foi eleito e assumiu a citada função, conforme decisão 
do Conselho de Administração em reunião realizada em 28/09/2022, para cumprir o mandato a 
partir dessa data.
Desta forma a partir de 28/09/2022, a composição do Comitê passou a ser a seguinte: Cleber San-
tiago (Presidente), Luís Carlos Jardim (membro) e Sandro César Borges (membro).
3. RESPONSABILIDADES
As atribuições do CAE estão previstas na Lei Federal 13.303/2016, no Decreto Estadual 
47.154/2017, bem como no Estatuto Social da Companhia e em seu Regimento Interno.
Dentre as suas principais atribuições está a de avaliar e monitorar a qualidade e a integridade das 
demonstrações financeiras, supervisionar as atividades da auditoria interna e a independência e
qualidade dos auditores externos, bem como a efetividade dos controles internos e da gestão de 
riscos. O CAE tem, ainda, a atribuição de opinar, de modo a auxiliar os acionistas, na indicação de 
administradores, conselheiros fiscais e membros do comitê, sobre o preenchimento dos requisitos
e ausência de vedações para as respectivas eleições.
Os administradores da Prodemge são responsáveis pela elaboração e pela integridade das Demons-
trações Financeiras, pela gestão de riscos, pela manutenção e efetividade dos controles internos 
e pela conformidade das atividades da Companhia às normas legais e regulamentos aplicáveis.
A Auditoria Interna tem a atribuição de aferir a adequação do controle interno, a efetividade e o 
gerenciamento de riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta,
mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao
preparo de demonstrações financeiras.
A auditoria das demonstrações financeiras referente ao exercício de 2022 ficou sob a responsabi-
lidade da empresa Russell Bedford Brasil Auditores Independentes S/S, que avalia também a qua-

lidade e suficiência dos controles internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação
das demonstrações financeiras, a revisão dos cálculos dos tributos incidentes sobre os resultados,
bem como a auditoria dos sistemas relevantes que impactam as demonstrações.
4. PRINCIPAIS ATIVIDADES DO PERÍODO
O CAE se reuniu por 26 vezes no período entre fevereiro de 2022 e fevereiro de 2023, sendo 
realizadas reuniões com Conselhos de Administração e Fiscal, Diretoria Executiva, Assessoria 
de Governança Corporativa, Superintendência de Contabilidade e Finanças, Auditoria Interna e 
Externa, Assessoria Jurídica, bem como gestores de diversas áreas da Companhia.
Nessas ocasiões foram abordados os principais assuntos relacionados a cada área no âmbito de 
atuação do CAE, tendo sido feitas, quando aplicável, recomendações de adequações e melhorias.
No período, o CAE não recebeu registro de qualquer denúncia de descumprimento de normas, 
ausência de controles, ato ou omissão por parte da administração da Companhia que indicasse a 
existência de fraudes, falhas ou erros que colocassem em risco a continuidade da instituição ou a 
adequação das demonstrações contábeis.
O CAE supervisionou as atividades da Auditoria Interna, analisou o RAINT 2022 e o PAINT 2023, 
bem como discutiu durante as reuniões os relatórios emitidos no período. 
Nas reuniões com os Auditores Externos o CAE avaliou o planejamento e os resultados dos tra-
balhos realizados, suas conclusões, recomendações e a conformidade com as normas aplicáveis.
Para avaliar a efetividade dos controles internos e a gestão de riscos, o CAE analisou os resultados 
dos trabalhos das Auditorias Interna e Externa, bem como as informações recebidas da Assessoria 
de Governança Corporativa referente à análise de riscos, conformidade e processos.
Em conjunto com os administradores e a Auditoria Interna, o CAE avaliou e monitorou a adequa-
ção das transações com partes relacionadas, conforme estabelecido na Política Institucional da 
Prodemge que regulamenta a matéria e na legislação aplicável.
Nas reuniões havidas com a Fundação Libertas, instituição de previdência complementar administra-
dora dos planos de benefícios patrocinados pela Prodemge, foram analisadas as situações dos planos 
previdenciários e avaliadas as premissas utilizadas e os resultados atuariais.
Com a Diretoria Executiva foram discutidos vários assuntos, com destaque para o Canal de Denún-
cias, o equacionamento do Plano de Previdência Complementar e questões relacionadas aos riscos 
cibernéticos. Ainda nas reuniões com a Diretoria Executiva o CAE recomendou a implementação de 
uma política para tratar do registro contábil das contingências. A recomendação foi acatada e a Com-
panhia implementou e publicou um normativo interno para regulamentar o tema. O CAE recomen-
dou e está em andamento, também, uma análise sobre a adequação das contribuições previdenciárias 
sobre verbas indenizatórias. Outra recomendação do CAE, acatada pela Prodemge, foi a segregação 
dos resultados apresentados na DRE entre recorrentes e não recorrentes. 

Em auxílio aos acionistas e ao Conselho de Administração, o CAE verificou o preenchimento
de requisitos e ausência de vedações nos processos de elegibilidade de indicados aos cargos de 
administradores e membro do comitê, emitindo relatório contendo a opinião do colegiado sobre a 
conformidade da indicação.
5. CONCLUSÃO
As opiniões e julgamentos do CAE estão fundamentados nas informações recebidas da Prodemge, 
bem como da Fundação Libertas, no que se refere à previdência complementar e, com base nas ati-
vidades e análises desenvolvidas, considerando suas responsabilidades e limitações do seu escopo 
de atuação e suas competências, concluiu que:
• A avaliação e monitoramento das transações com partes relacionadas demonstraram a aderência 
das transações às normas aplicáveis.
• O sistema de controles internos é adequado, embora alguns pontos requeiram atenção visando 
seu aprimoramento, incluindo a gestão de riscos e o mapeamento dos processos.
• Os parâmetros que fundamentam os cálculos atuariais referentes ao exercício de 2022 estão 
alinhados com as práticas de mercado e as regulamentações aplicáveis.
• A Auditoria Interna desempenha suas atividades com qualidade, efetividade e independência.
• Não foram identificadas situações que pudessem afetar a objetividade e a independência dos
auditores externos, no que se refere aos trabalhos de acompanhamento da elaboração das demons-
trações financeiras da Companhia.
Especialmente sobre as demonstrações financeiras, o CAE, considerando os resultados dos tra-
balhos realizados e o relatório da Russell Bedford Brasil Auditores Independentes S/S, opina que 
as Demonstrações Financeiras referente ao exercício de 2022 foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e recomenda sua aprovação.

Belo Horizonte, 24 de fevereiro 2023.

Cleber Santiago
Presidente

Luís Carlos Jardim                                                                                           
Membro                                                                                                             

                                                           
Sandro Cesar Borges

Membro

Abaixo segue a movimentação:

 Contas a 
receber 

 Faturamento 
pendente  Total 

 Constituição  (985)  (10.748)  (11.733)
 Reversão  3.524  8.205  11.729 
 Baixa por perda  1.127  800  1.927 
Total  3.666  (1.743)  1.923 
33.  PERDAS SOBRE FATURAS
No exercício de 2022 ocorreram baixas de faturas emitidas e sobre serviços a faturar, ambos re-
ferentes ao exercício de 2012, no valor de R$1.927, conforme determinado na Política de Perdas 
Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa. 
34.  OUTRAS RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS
Abaixo detalhamento no grupo de receitas e despesas operacionais:

2022 2021
Outras receitas/despesas
Fundo sobra de resgate - Fundação Libertas  798  -   
Dividendos e JCP  61  37 
Recuperação  de despesa - Convênio AGE  342  -   
Prejuízo venda Ativo Imobilizado  (390)  -   
Outras receitas  5  -   
Venda folha pagamento  -    4.206 

Total  816  4.243 
Fundo de Sobra de Resgate refere-se a crédito da Prodemge, junto à Fundação Libertas, constituí-
da pela soma das parcelas de cotas da Patrocinadora que não foram destinadas àqueles que fizeram
a opção pelo resgate, por terem se desligado da empresa antes do prazo para obter tal direito. Este 
fundo foi utilizado na quitação da dívida com a Fundação Libertas (vide NE 21).
Recuperação de despesa sobre o convênio AGE refere-se a um Convênio (CV-138/00) firmado
entre a Prodemge e a Advocacia Geral do Estado - AGE no exercício de 2019, onde se estabeleceu 
parceria para o desenvolvimento de um projeto com atividades relativas ao “Monitoramento e 
recuperação inteligente da dívida ativa” para a AGE. Este convênio findou no exercício de 2022 e
na prestação de contas, foi apurada uma recuperação de despesa no montante de R$342.
Com relação ao prejuízo na venda de ativo imobilizado, a Companhia descontinuou os serviços 
de infraestrutura de sinal digital que eram prestados ao cliente Fundação TV Minas. Com o en-
cerramento, os equipamentos utilizados nessa prestação de serviço foram vendidos para o cliente. 
Além disso, no exercício de 2022, a Companhia recebeu o montante de R$61 a título de Dividen-
dos e Juros sobre capital próprio, decorrente da participação acionária de 0,35% na empresa Minas 
Gerais Participações S.A (vide NE 15).
35.  RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

2022 2021
Receitas Financeiras
   .  Receitas Aplicação  Financeira  12.131  3.262 
   .  Descontos Obtidos/Juros Recebidos  9  11 
   . Variação Monetária Ativa  866  244 

 13.006  3.517 
Despesas Financeiras
   . Multas  (3)  (21)
   . Correção Monetária  (1.252)  (1.977)
   . Juros  (983)  (1.262)

 (2.238)  (3.259)

36.   IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
No exercício de 2022, a Companhia reconheceu, com base no lucro real, os montantes de 
R$14.039, de provisão para o imposto de renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e de R$5.213 para a Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido, totalizando R$19.252.
A contribuição social foi calculada à alíquota de 9%, o imposto de renda a 15% e o adicional de 
imposto de renda de 10%, sobre o lucro tributável, em atendimento às disposições fiscais em vigor.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL IMPOSTO DE RENDA
2022 2021 2022 2021

Resultado antes das adições/exclusões  52.825  57.501  47.612  50.854 
Adições  23.681  34.220  28.894  40.867 
Exclusões  (18.587)  (17.866)  (18.587)  (17.866)
Base de Cálculo  57.919  73.855  57.919  73.855 
Incentivo PAT - -  (300)  (443)
Licença Maternidade/Paternidade - -  (117)  (158)
IRPJ/CSLL  5.213  6.647  14.039  17.839 

37.   PARTES RELACIONADAS  
37.1) Ativo, Passivo e Resultado
Natureza das operações com partes relacionadas:
a)       Estado de Minas Gerais 
a.1) Prestação de serviço de tecnologia da informação (NE 05, 06 e 13).
a.2) Aluguel Condomínio Cidade Administrativa – SEPLAG - conforme Lei 22.257 de 27/07/2016 
(art. 38, II, c, 1), a Prodemge está vinculada à Seplag na estrutura orgânica da administração pú-
blica do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais.
a.3) Contratação de serviço terceirizado com a Minas Gerais Participações SA - MGS. A Prodem-
ge possui atualmente ações no montante de R$312.410 da MGS, o que corresponde a 0,35% (trinta 
e cinco centésimos por cento) do capital da empresa participada.
a.4) Convênios de Cooperação Técnica relacionados à cessão de empregados firmados com os
seguintes órgãos da administração direta do Estado de Minas Gerais: Advocacia Geral do Estado, 
Secretaria de Estado de Governo, Secretaria Geral do Governo, Ouvidoria Geral do Estado e 
Controladoria Geral do Estado.
b) Fundação Libertas: Previdência complementar para os empregados e diretores da Companhia.
c) IEPHA: aluguel de imóvel, conforme NE 23.
d) DER: crédito referente a faturamento e recebimento, conforme NE 23.
Abaixo, segue posição em 31/12/2022 e 31/12/2021, nos grupos de Ativo, Passivo e Resultado:

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Ativo Passivo Resultado
Contas a receber SEPLAG  91  462 Receita Bruta

Administração 
Direta  71.983  66.884 MGS  1.111  237 

Admin. 
Direta e 
Indireta

317.389 297.928 

(-)PECLD 
(Ad.Direta) (45.290)  (48.938) Fundação 

Libertas  -   18.032 Custos/Despesas

Administração 
Indireta  1.071  1.513 Polícia 

Civil  837  -   
Convênio 
func. 
cedidos 

 1.100  1.267 

(-)PECLD 
(Ad.Indireta)  (185)  (22) IEPHA  480  480 SEPLAG  (825)  (1.448)

Serviços a Faturar DER  2.307  -   MGS  (5.167)  (3.933)
Administração 
Direta  45.178  50.861 Total do 

Passivo  4.826  19.211 Fundação 
Libertas  (1.600)  (3.092)

(-)PECLD 
(Ad.Direta) (15.075)  (13.149) IEPHA  -    (120)

Administração 
Indireta  3.620  4.497 Total do 

Resultado 310.897 290.602 

(-)PECLD 
(Ad.Indireta)  (733)  (767)

Total do 
Ativo  60.569  60.879 

37.2) REMUNERAÇÃO DO PESSOAL-CHAVE DA ADMINISTRAÇÃO
Pessoal-chave é composto pelos membros com autoridade e responsabilidade pelo planejamento, 
direção e controle das atividades da Companhia. Os benefícios compreendem encargos previden-
ciários e sociais, plano de previdência, plano assistencial, vale alimentação, seguro de vida, dentre 

Aos 
Acionistas e aos Conselheiros da
COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 
PRODEMGE 
Belo Horizonte – MG
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMA-
ÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PRODEMGE (“Companhia), as quais compreendem 
o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2022, as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo naquela data e as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis supramencionadas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da PRODEMGE em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com essas normas, estão descritas na seção “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, temos a responsabilidade de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se ele está, de forma relevante, inconsistente 

com as demonstrações contábeis, com o conhecimento obtido durante a auditoria, ou, de outra 
forma, se aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, devemos comunicar o fato. 
Não temos nada a relatar.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os controles 
internos que ela determinou necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Durante a elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável por avaliar a 
capacidade de a Companhia continuar operando; divulgar, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados a sua continuidade operacional; e usar dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia, cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia têm responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Temos o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorções relevantes, independentemente se causadas por fraude ou 
erro, e emitir um relatório de auditoria com a nossa opinião. A segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectará eventuais distorções relevantes existentes. 
Essas distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, podem influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas demonstrações contábeis mencionadas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo do processo.
Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorções relevantes nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos e obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados, mas não com o objetivo de expressar uma opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e das divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis, ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis – inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos.

Barueri, 1º de fevereiro de 2023.

RUSSELL BEDFORD GM AUDITORES INDEPENDENTES S/S
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP
Jorge Luiz Menezes Cereja

Contador 1 CRC RS 43679/O
Sócio Responsável Técnico

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022.

RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO - CAE

O Conselho Fiscal da Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais – PRO-
DEMGE, reunido por meio de videoconferência, no exercício de suas atribuições legais, examinou 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras (Balanço Patrimonial, Demonstra-
ção dos Resultados, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patri-
mônio Líquido, Demonstração do Resultado Abrangente e as respectivas Notas Explicativas) da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e, considerando 

a manifestação do Comitê de Auditoria Estatutário, o Relatório da empresa de auditoria Russell 
Bedford Brasil Auditores Independentes S/S, expedido em 01 de fevereiro de 2023, sem ressalvas, 
e a Destinação do Resultado de 2022 é de opinião que os citados documentos se encontram em 
condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas da Companhia, 
opinando por sua aprovação.

Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 2023

Carolina de Oliveira Castro Baia Antunes
Fábio Rodrigo Amaral de Assunção

Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes
Reges Moises dos Santos

PARECER DO CONSELHO FISCAL
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